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REPÉRICI DE 

BOLETIM OFICIAL 
EÇO DESTE NÚMERO --64$00 

Toda a correspondência quer oficial, quer  
relativo o anúncio e à assinatura do Boletim 
Oficial deve ser enviada à Administração da 
Imprensa Nacional, na cidade da Praia. 

O preço do, anúncios é de 15$ a linha. 
Quando o anúncio for exclusivamente de tabe-
las ou com tabelas Intercaladas no texto se'ã 
o respectivo espaço acrescentado de 30%. Nõ.o 
serão publicados anuncio, que Mo venham 
acampanhados da 1mp0rt4flc1a procla para 
garantir o seu custo, 

ASSINATURAS: 
Ano Semestre 

Para o País ..................1 600$00 1 100$50 
Para países de expressio portuguesa 2200500 1 400$50 
Para outros países ...............2 600$00 1 600$ O 

AVULSO: Por cada página 4$00 

Os perfodoi de assinaturas contam-se por anos civis e seus 
en1estrea. Os números publicados antes de ser tomada a assina-

tura, são considerados venda avulsa. 

Todos os originais com destino ao Boletim 
Oficial devem ser enviadas à Administração da 
Imprensa Nacional até às 16 horas de Quinta. 
-feira de cada semana. 

O, •ste forais d~ da d~ fixad, 
ficarão para o número da semana seguinte. 

Os originais dos vdrlos serviços públicos 
ticada com o respectivo selo branco. 

deverão conter a assinatura do chefe.  ausen- 

AVISO 

Os Fx.'°' assinantes do Boletim Oficial silo avisados 
de que devem renovar ou inscrever as suas aosinatu.las 
para 1991 até i de Dezembro do corrente ano. 

O respectivo expediente encerra-se impreterível-
mente nessa data, sendo considerados de venda avulsa 
os números publicados posteriormente. 

As guias modelo B comprovativas do pagamento 
das assinaturas nas recebedorias de Finanças dos con-
celhos do País, deverão ser enviadas à Imprensa Nacional 
de modo a darem entrada antes de i de Janeiro, 
em que as inscrições serão feitas à data da recepção. 

sujeitando-se os interessados ao pagamento avulso doe 
niimeros publicados depois de 31 de Dezembro. As de-
mais condições de assinatura, sua remessa e direito,;  
inerentes, são as que constam da Portaria n.° 29-A/88, 
publicada no 2.0  Suplemento ao Boletim Oficial n.° 
26/88, de 3o de Junho. 

P$$S*.s•vei,,,s ss,. 

S U M Á R 1 O 

MINUTRIO DA INFORMAC.40, CULTURA E DES-
PORTOS: 

Despacho: 

Dispensando o Dr. César Augusto Merid:s Fernandes 
das funções de presidente do conselho consultivo do 
Instituto Caboverdiano do Livro e do Disco. 

Chefia do Governo- 

Direcção-Geral da Administração Pública. 

Ministério da Administração interna: 

Direcção-Geral da Administração Local. 

Avisos e anúncios oficiais. 

Anúncios judiciais e outros. 

=;s .s1 scses i1 •s s •i 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

Decreto Presidencial n.°  17/90 

de 1 de Dezembro 

No uso da faculdade conferida pela alínea j) do artigo PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA: 
68.0  da Constituição, o Presidente da República decreta 

Decrreto Presidencial n.° 17/90: o seguinte:  
Artigo i.°  É dada por finda a comissão do Dr. José 

Dó por finda a comissão de serviço do Dr. José Luís Luis Fcrnandes Lopes no cargo de Embaixador Extraor- 
Fernandes Lopes, no cargo de Embaixador Extraor- dinário e Plenipotenciário junto do Governo dos Estados 
dirório e Pienpotenciõrio junto do Governo dos Es- Issídos da América. 
tdos Unidos da América. 

Art. 2.1  O presente decreto produz efeitos a partir de 
MINISTÉRIO DAS FINANÇAS: 1 de Dezembro de 1990. 

Despacho: Publique-se. 

Concedendo fundo permanente à Direcção-Geral da Presidência da República, 27 de Novembro de 1990. - 
Administração Central do Ministério do Desenvolvi- O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
mento Rural e Pescas. PEREIRA. 
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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS registada -prorrogada por mais três meses a referida 

licença, nos termos do artigo 252.° do Estatuto do 

Funcionalismo, com efeitos a partir de 9 de Outubro 

(;aL;illete cio Secretio dt [stado do corrente ano. - (Anotado pelo Tribunal de Contas em 

das Finanças 19 de Outubro de 1990). 

Despacho 
De 13 de Novembro: 

lendo é l)ii cão-Geral da Adininistracão Central do 

MiiiistLrio do Desenvolvimento Rural e Pescas proposto 

(onsi itil i(O ITC 11111 ftiiido permanente para OCOrICI 

ao paga enio dc dcspesas urgentes e cli:irias que nao si 

coft)adcceil) com as formalidades legais de requisição 

Dctcrni ino: 

1 É ()llCedido à Dirccc , o-Ceral da A'liiiiistracão 

(àetial do Ministério do Desenvolvimento Rural e 1'cs-

cas um fundo permanente de o  000S destinado a 

o(ori-crao pagamento de despesas urgentes e diárias que 

não se compadecem com as formalidades legais dc re-

miisicã() prévia; 

2. Paia administrar o fundo de que trata o número 

ou tem mi. é constituída a seguinte comissão: 

Em 1 OIUS osé Barbosa, director-geral; 

(irlanda dc J. O. Duarte, duector de i.,  classe, con- 

tratado; 
A'i Ibm Rosa Macedo, tesoureiro, contratado. 

'. A reconstituição do fundo far-se-á à medida oue lo-

reni sendo apresentados os justificativos de despesas à 

DireçcIo-Gera] cio Orcamento que verificará se foram 

(:tlmpridas as formalidades legais. devendo a respectiva 

renosicão operar-se até i de Dezembro cio corre te alio. 

Secretaria de Estado das Finanças, 29 de Novembro de 

--- 0 Secretário de Estado, Virgílio Fernandes. 

MINISTÉRIO DA INFORMAÇÃO, 
CULTURA E DES?ORTOS 

Gabinete do Ministro 

Despacho 

É dispensado, a seu pedido, o Di. César Augusto Mcmi-

des Fcrnandes. das funções de presidente do conselho 

(omlslllti\O cio Instituto Caboverdiano do Livro e do 

F)isco, a partir de 1 de Outubro do ano em curso. 

Ministério da Informação, Cultura e Desportos, 20 de 

Novembro de iqqo. - O Ministro, David HOpffer Ai-

111 (ida. 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado 

da Administração Pública 

Direcção-Geral da Administração Pública 
Despachos do Secretário do Conselho Nacional do 

PAICV: 

De 9 de Outubro de 1990: 

Inácio Bento Gomes, 3.1  oficial, de nomeação provisória 

do quadro privativo do PAICV, na situação de licença 

Maria Arlinda Nobre Teixeira de Morais, professora de 

3.° nível, do Ministério da Educação, prestando serviço, 

em comissão ordinária no Conselho Nacional do PAICV 

-dada por finda a referida comissão, a seu pedido, com 

efeitos a partir de 1 de Novembro do corrente ano. 

(Anotado pelo Tribunal de Contas em 29 de Novembro 

de 1990). 

Despachos de S. Ex.,  o Ministro da Justiça: 

De 29 de Setembro de 1990: 

Alcides Pinto Moniz - nomeado, nos termos do n.° 2 do 

artigo 35.° do diploma orgânico da referida Direcção-

-(-eial, conjugado com o artigo 27.1 do Estatuto do 

Funcionalismo, para exercer provisoriamente, o cargo 

de guarda prisional de 2.a classe, da Direcção-Geral 

dos Serviços Penitenciários. 

A despesa iem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0,  divisão 5., código 1.2 do orçamento vigente.-

(Visado pelo Tribunal de Contas, em 15 de Novembro 

de 1990). 

De 30 de Outubro: 

Moisés Pereira Garcia Almeida e Ester Tavares Pinheiro 

- nomeados, nos termos do artigo 48.0  do Estatuto do 

Pessoal Judiciário, na nova redacção que lhe foi dada 

pelo Decreto-Lei n.° 13/84, para exercerem provisoria-

mente, o cargo de ajudante de escrivão de Direito de 

2.0 classe, das Secretarias Judiciais e do Ministério 

Público, com colocação na Procuradoria Regional de 

1.0 classe da Praia. 

Os ora nomeados, entram imediatamente nos exercí-

cios das suas funções, independentemente do visto e publi-

cação, nos termos do Decreto-Lei n.° 46/89, (artigo 8 0, alí-

nea a). 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1°, divisão 10.0,  código 1.2 do orçamento vigente.—

Visado pelo Tribunal de Contas, em 20 de Novembro 

de 1990). 

João Borges Tavares, oficial de diligências de 1.0 classe, 

do quadro das Secretarias Judiciais e do Ministério 

Público - nomeado, nos termos do artigo 59a do Esta-

tuto do Funcionalismo, conjugado com o artigo 21.1  

do Decreto-Lei n.° 105/83, para, em regime de subs-

tituição, exercer o cargo de secretário do Tribunal Sub-

-Regional do Tarrafal. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0,  divisão 70,  código 1.2 do orçamento vigente.-

(Visado pelo Tribunal de Contas em 19 de Novembro de 

1990). 

Despacho de S. Ex.-' o Ministro dos Negócios Es-

trangeiros: 

De 15 de Junho de 1990: 

Zenaida Helena Brito de Pina, candidata classificada em 

concurso -nomeada, nos termos do artigo 27.0  do Es- 
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tatuto do Funcionalismo, cara exercer, provisoriamente, 
cargo de escriturário-dactilógrafo de 2.1  classe, do 

Gabinete do Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão l', código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado gelo Tribunal de Contas em 20 de Novembro de 1990). 

Despacho de S. Ex.a  o Ministro dos Transportes, 
Comércio e Turismo: 

De 8 de Outubro de 1990: 

António Manuel Monteiro-nomeado, nos termos do artigo 
27° do Esi atuto do Funcionalismo, paro exercer, l5rOV 
soriamente, o cargo de técnico de 3° classe, do Serviço 
Meteorológico Nacional. 

José Ramos Almeida -nomeado, nos termos do artigo 
27.1  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, prov - 
soriamer.te, o cargo de técnico de 3° classe, do Serv:ço 
Meteorológico Nacional. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 2 1, código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sados pelo Tribunal de Contes em 20 de Novembro de 1990). 

Despachos de S. Ex." o Ministro das Finanças: 

- nomeada, nos termos do Decreto-Lei n.° 152/79, na nova 
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.° 9,181, de 
11 de Fevereiro, para exercer, em comissão de serviço, 
as' funções de assessor do Ministro do Plano e da Coope-
r07ãs, com efeitos a pa: tir de 15 de Agosto de 1990. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0. divisão 1.°, código 1.2 do orçamento vigente. (Isento 
de visto, nos termos da alínea a) do artigo 4.° do Deere-
o-Lei n." 46/89, de 26 de Junho). 

Despacho de S. Ex." o Ministro do Desenvolvimento 
Rural e Pescas: 

De 12 de Dezembro de 1989: 

Osvaldo Pedro Maurício, técnico superior de 2.' classe, 
provisório, da Direcção-Geral de Conservação de Solos. 
Florestas e Engenharia Rural, cio MInistério do Desen-
volvimento Rural e Pescas-nomeado, definitivamente, 
no "ofendo cargo, nos termos do disposto no § 1 .1 artigo 
27." do Estatuto do Funcionalismo. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-
tação inscrita no capítulo 1.0  divisão 7.", código 1.2 do orça- 
mento vigente. (Anotado pelo Tribunal dc' Contas em 15 
(1c' Novembro de 1990). 

Despachos de S. Ex. o Ministro da Educação: 
De 24 de Outubro de 1990 

De 24 de Novembro de 1998: 
Armanda Ana de Andrade e Edith do Rosário Flor -

repre-sentantes dos filhos menores de João Baptista Lopes de 
Andrade, que foi condutor da Delegacia de Saúde cio 
Porto Novo, falecido em 20 de Dezembro (Te W'7, vítima 
de acidente de viação, fixada ao abrigo do Decreto-Lei 
n.° 38523/,54, artigo 15." e 328." do Estatuto do Funciona-
lisrc'o, a pensão de sobrevivência mensal de (3230t'  ca-
bendo a cada herdeiro a pensão de 3 195$,  com efeitos 
a partir de 1 de Janeiro de 1988. 

Beneficia do aumento pelo Decreto-Lei n.° 109/82 mais 
acréscimo de 80S por cada herdeiro além de um. 

A despesa tem cabimento na verba do capítulo 2 1. dlvi-
Fio 3.1, código 17-B do orçamento vigente do Ministério das 
li nanças. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 5 de No-
vembro de 1990). 

De 1 cte Novembro: 

Maria Felícia Silva Almeida Pires Ferreira, viúva de Leocá-
(Tio Pires Ferreira que foi funcionário das Finanças, apo-
sentado, falecido em 6 de Agosto corrente, fixado ao 
abrigo da Lei n.° 61/111/89, artigo 64.1  e 65." a pensão 
de sobrevivência mensal de 54755 com efeitos a partir 
de 1 de Setembro de 1990. 

A despesa tem cabimento na verba do capítulo 2.1, di'»-
são 3°. código 17-B do orçamento vigente do Ministério das 
Finanças. (Visado pelo Tribunal de Contas em 15 de No- 
(-mbro de 1990). 

Despacho de S. Ex.a o Ministo do Plano e da 
Cooperação: 

De 17 de Setembro de 1990: 

Bernardina Augusta de Oliveira Salústio, técnica de 2.a  clas-
se do Ministério da Informação, Cultura e Desportos -- 

Lourença Bernarda Lopes e Maria do Livramento Verís-
cimo - nomeadas, nos termos do arcigo 27." do Estatuto 
do Funcionalismo, conjugado com o artigo 6.° do Decre-
to-Lei n.° 74 / 86 e artigo 2.", do Decreto-Lei n.° 91/86, 
de 31 de Dezembro, para exercerem delinitivamente, o 
cargo de educador de infância de 1." classe, da Direcção-
-Geral do Ensino, continuando a prestar serviço ao Ins-
tituto Caboverdiano de Solidariedade, que suportará 
com fundos próprios os encargos com o vencimento das 
mesmas. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.. divisão 4.1, código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 7 de Novembro de 

De 22 cio Agosto de 1989: 

Gertrudes Rar-os 5." nes - nomeada, nos termos do ar-
tlgo 27,° do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com 

n.° 3 do artigo 58.° do Decieto-Lei n.° 152/81 e ar-
tigo 3.1  do Decreto-Lei n.° "4/86, de 25 de Outubro, 
para exercer, provisoriamente, o cargo de professor 
do Ensino Primário de 3." classe, mm efeitos a partir 
de 31 de Julho de 1990. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 4.1, código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 13 de Novembro de 1990). 

De 16 de Abril de 1990: 

António Carlos Pereira Brito - nomeado, nos termos do 
artigo 27.1 do Estatuto do Funcionalismo, conjugado 
com o n.° 2 do artigo 29.0  do Decreto-Lei n.° 154/81, 
de 31 de Dezembro e artigo 3.0  do Decreto-Lei n.° 4/85. 
de 19 de Janeiro, para exercer, provisoriamente, o cargo 
de mestre de oficina de 3.1,  classe, da Escola Industrial 
e Comercial do Mindelo. 
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A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 440, código 1.2 do orçamento vigente. - 
(Vi»ado pelo T. ibunal de Contas, em 15 de Novembro 
de 1990). 

De 31 de Julho: 

Regina dos Santos Rocha-nomeada, nos termos do ar-
tigo 14.1  do Decreto-Lei n.° 74/86, de 25 de Outubro, 
para exercer definitivamente, o cargo de inspector-ad-
junto da Inspecção-Geral do Ministério da Educação, de-
vendo ficar exonerada do cargo de professor primário 
a partir da posse. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0  divisão 70  código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas, em 7 de Novembro de 1990). 

De 23 de Agosto: 

Autoriza, nos termos do artigo 78.1  do Estatuto do Funciona-
lismo conjugado com o Decreto-Lei n.° 114/88 de 31 de 
Dezembro, os funcionários a seguir descriminados, para 
durante o ano lectivo 1990/91, e em regime de acumula-
ção exercerem o cargo de professor na Escola de Magis-
tério Primário na Praia. 

Olga Maria Andrade Gomes - técnico superior de 
30 classe do COEP. 

Gabriela Auxilia Boi ges -professora de 4." nível, 
3.a classe do EBC «Eugénio Tavares». 

Filomena Maria Oliveira Nascimento Andrade-
professora de 4.0  nível, 3.a classe, Instituto Pedagó-
gico. 

António Lima Fortes - tenente das FARP. 

Maria das Dores Pires Velhinho Rodrigues - profes-
sora de 3.0  nível, do EBC «Eugénio Tavares». 

José Francisco Monteiro Baptista funcionário da 
JAAC-CV. 

Júlio Aurora Fernandes de Pina -funcionário da 
OMS. 

]i- 4 de Outubro: 

Tereza Neves Morais- assalariada, nos termos do artigo 51.° 
do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, o cargo de 
servente, do Liceu ((Domingos Ramos». 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí- 
tulo 1°, divisão 390,  código 1.2 do oi camento vigente (Vi- 

sado p&o Tribunal de Contas, em 15 de Novembro de 1990): 

Viclor Modesto Furtado-  assalariado, nos teimes do ar-
tigo 51.1  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, 

cargo de gua: da nocturno de 3.1  classe, da Escola do 
Ensino Básico Complementar do Tarrafal. 

A descera tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 27.0, código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 15 de Novembro de 1990). 

De 16: 

Ivone Zenith Lima Barros Silva, habilitada com o curso de 
Formação de Professores do Ensino Básico Compiemen- 

tar - nomeada, nos termos da alínea b) do artigo 67.1  
do Decreto-Lei n.° 152 79, de 31 de Dezembro, para exer-
cer, inte inamente, o cargo de professor de 4.0  nível, 

3.4  classe, da Escola do Magistério Primário da Praia. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.", divisão 46.0, código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 19 de Novembro de 
1990). 

De 17: 

Raúl Pereira- assalariado, nos termos do artigo 51.0  do 
do Ertaluto do Funcionalismo, para exercer, o cargo de 
guarda nocturno de 3." classe, do Magistério Piimário 
da Praia. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita nó capí-
tulo 1., divisão 46.0,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 19 de Novembro de 1990). 

Sebastião Livramento Tavares-  contratado, para prestação 
de serviço docente, durante o ano lectivo de 1990/91, 
nos termos da alínea e) do artigo 67.0  do Decreto-Lei 
n.° 152/79, de 31 de Dezembro, na categoi ia de monitor 
especial de 3•a classe, em substituição de Maria Concei-
Barros Pires, com efeitos a partir de 17 de Setembro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita nó capí-
tulo 1.0, divisão 29.0, código 1.2 do orçamento vigente. 

São contratados para prestação de serviço docente, durante 
ano lectivo 1990/91, no Liceu de Santa Catarina-

1h» de Santiago, nos termos da alínea c) do artigo 67.0 
do Decreto-Lei n.° 152/79 de 31 de Dezembro, os seguin-
tes individuos nas categorias abaixo indicadas em subs-
tituição dos seguintes p ofessores com efeitos a partir 
de 17 de Setembro de 1990. 

Juvenal Correia Moreira, professor de 3.° nível 

3.1  classe, em substituição de Francis Akang Ban-
kong, professor de 3.1  nível, 3a classe. 

João Felisberto Tavares Alvarenga Varela, profes-
sor de 3." nível, 30  classe, em substituição de She-
ku Amadu Jailoh, professor de 3.0  nível, 30 classe. 

João Baptista Correia, professor 5e 3,0 nível, 3.' 
classe, em substituição de Fil/pe Na Fafé, C. F. 
P. E.S. 

Raimundo Gomos Tavares, professor de 3,0  nível, 
3a classe, em substituição de Alvaro dos Santos 
Rodrigues, professor de 3•0  nível, 3." classe. 

José Rodrigues Sanches, professor de 3." nível, 
3." classe, em substituicão de Manuel Moreira Fer-
nandes, professor de 30  nível, 3.1  classe. 

José Lino Mondes Monteiro, professor de 3.' nível, 
31 classe, em substituição de David Gemes, profes-
sor de 30  nível, 3.1  classe. 

João Pedro Fernandes Semeio, professor ele 3•0 

nível, 3' classe, cm substituição do Elsa Maria 
Azevedo Carnacho, professora de C. F. P. E. S. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1:', divisão 41.1, código 1.2 do orçameto vgnente. 

São contratados para prestarão de servIço ciucecie, 10ran1e 
ano lectivo 1990/91, na Escola do Ensino Básico Com-

plementar «J. Barbara>,, nos termos da alínea c) do artigo 
67.0  cio Decreto-Lei n.° 152/79 de 31 de Dezembro, oo  se-
guintes indivíduos nas categorias abaxo indicadas em 
substituição dos seguintes professores com efeitos a partir 
de 17 de Setembro de 1990. 
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1. Isa Maria dos Santos Neves, professora de 3.0  nível, 
3.a classe, em substituição de Nuno Alvaro Leão 
Monteiro, professor de 30 nível, 3a classe. 

Natalino Lima Silva, professor de 3.1  nível, 3.1  classe 
em substituição de Paulo Augusto Lima Costa, pro-
fessor de 30  nível, 3.a classe. 

Carla Maria Além Silva, professora de 3.0  nível, 3. 
classe, em substituição de Maria da Conceição Fir-
mino Pinto Martins, professora de quadro. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 17., código 1.2 do orçamento vigente. 

São contratados para prestação de serviço docente, durante 
ano lectivo 1990/91, na Escola do Ensino Básico 

Complementar de Picos, nos termos da alínea c) do 
artigo 67.0  do Decreto-Lei n.° 152 / 79 de 31 de Dezem-
bro, os seguintes indivíduos nas categorias abaixo in-
dicadas em substituição dos seguintes professores com 
efeitos a partir de 17 de Setembro de 1990: 

José Emanuel Tavares Moreira, professor de 
3,0 nível, 3.1  classe, em substituição de Maria Ade-
laide Correia Silva, professora de 3.0  nível, 
3.a classe. 

Maria da Luz Cabral, M. Especial L.L. em subs-
tituição de António Gomes de Brito, M. Especial. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 33.a, código 1.2 do orçamento vigente. 

São contratados para prestação de serviço docente, durante 
ano lectivo 1990/91, na Escola do Ensino Básico Com-

plementar de Braco Tcheu, nos termos da alínea c) do 
artigo 67.1, do Decreto-Lei n.° 152/79 de 31 de Dezem-
bro, os seguintes indivíduos nas categorias abaixo 

indicadas em substituição dos seguintes professores 
com efeitos a partir de 17 de Setembro de 1990: 

Mário Jesus Marques Sanches, professor de 3.0  ní-
vel, 3•& classe, em substituição de Edna Maria 
Fonseca Pereira, professora de 3.0  nível, 3.a classe. 

Sílvia de Jesus Amado Varela, professora de 
30 nível, 3.a  classe, em substituição de Jaime 
Augusto Ferreira Carvalho de Melo, professor de 
3.0  nível, 3,0 classe. 

Maria dos Anjos de Jesus Barros Monteiro Lopes, 
professora de 3.0  nível, 3a classe, em substituição 
de Linda Maria Fontes Lopes, professora de 
30 nível, 3ft  classe. 

Emanuel Pereira Garcia Almeida, professor de 
30 nível, 3.a classe, em substituição de Maria Al-
bertina Tavares Duarte, professora de 3.1  nível, 
3.a classe: 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 37., código 1.2 do orçamento vigente. 

São contratados para prestação de serviço docente, duranle 
ano lectivo 1990/91, na Escola do Ensino Básico 

Complementar de Chã de Cricket, nos termos da alí-
nea c) do artigo 67.0  do Decreto-Lei n.° 152/79 de 31 
de Dezembro, os seguintes indivíduos nas categorias 
abaixo indicadas em substituição dos seguintes profes-
sores com efeitos a partir de 17 de Setembro de 1990 

1. Elísio Alberto Mendes Almeida, professor, de 3.0  
nível, 3.a classe, em substituição de Loide Bene-
dita Cabral, professor de 30  nível, 3.a classe. 

Alcindo Emitério Mota, professor de 3.3  nível, 
3•a classe, em substituição de Pedro Arnaldo Xa-

vier Medina, professor de 3.0  nível, 3a classe. 

Hermano Lopes da Silva, professor de 3.0  nível, 
30 classe, em substituição de Claudina Rosa 

Nascimento Silva Rocha, professora de quadro. 

José Manuel da Graça da Luz, professor de 
3.1  nível, 3,a classe, em substituição de Floriano 
Teéfilo Silva, professor de 3.1  nível, 3. classe. 
Edgar Lopes dos Santos, professor de 3.0  nível, 
3•0 classe, em substituição de Maria das Dores 
Oliveira, professora de 3.0  nível, 3a classe. 

Ângela Rosa Fonseca, professora de 3.° nível, 
3Y classe, em substituição de António Tavares 
do Rosário, professor de 3.1  nível, 3a classe. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 36a, código 1.2 do orçamento vigente. 

Despachos de S. Ex.a o Ministro da Informação, Cul-
tura e Desportos: 

De 5 de Setembro de 1990: 

Nélida Maria Lima Rodrigues - nomeada, nos termos do 
artigo 27.1  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com 

artigo 10.0  do Decreto-Lei n.° 154/81, para exercer, 
provisoriamente, o cargo de técnico superior de 3a clas-
se, da Direcção-Geral do Património Cultural. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 6., código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 2 de Novembro de 1990). 

De 1 de Outubro: 

Osvaldo Alcântara Medina Custódio, director administra-
tivo de 1.1  classe-nomeado, nos termos do n.° 1, ar-
tigo 10.° do Decreto-Lei n.° 31/89, de 3 de Junh' para 
exercer, por substituição, o cargo de presidente do Ins-
tituto Caboverdiano do Livro e do Disco. 

A despesa tem cabimento no orçamento privativo do 
Instituto Caboverdiano do Livro e do Disco. 

- (Visado pelo 
Tribunal de Contas em 12 de Novembro de 1990). 

De 7 de Novembro: 

Luís Filipe da Silva, técnico superior de 30 classe 
- nomeado nos termos do n.° 1 do artigo 10.0  do Decreto-Lei n.° 

31/89, de 3 de Junho, para, em regime de substituição, 
exercer o cargo de director-geral da Comunicação Social. 
A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0, divisão 4•0, código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 28 de Novembro de 1990). 
1990). 

Despachos de S. Ex. o Ministro da Saúde, Traba. 
lho e Assuntos Sociais: 

De 12 de Outubro de 1990: 

IViaria da Luz Fernandes Gonçalves-nomeada, nos termos 
do artigo 27.° do Estatuto do Funcionalismo, conjugado 
com o artigo 8.1  do Decreto-Lei n.° 154 /81, de 31 de De-
zembro, para exercer, provisoriamente, o cargo de auxi-
liar de 3•0  classe, de Farmácia, da Direcção-Geral de 
Saúde. 
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A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 4.1, código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
cado pelo Tribunal de Contas em 15 de Novembro de 1990). 

José Rui Ilarncs Moreira nomeado, nos termos do ar-
ligo 27. do Ettuto do Funcionalismo, conjugado com 

artigo 14." do Decreto-Lei n.° 154/81, de 31 de Dezem-
bro, para exercec, provisoriamente, o cargo de técnico 
(e 3.' ciascc, d Drccção-Geral da Saúde. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1 °, divisão 2.1, código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
cedo iclo Trbuna1 de Contas em 27 de Novembro de 1990). 

De 15: 

Maria Aiice Locas Almeida Spencer, técnica de 3.' classe. 

da Direcção-Geral de Farmácia exonerada a seu pe-
eRiu, com efeitos a partir de 31 de Agosto do cor-

ente ano. - (Anotado pelo Tribunal de Contas, em 5 de 

Novembro de 1990). 

De 19: 

Hélia Maria Medina Coronel -nomeada, nos termos do ar-

tigo 27.1  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com 

artigo 14.° do Decreto-Lei n.° 154/81, de 31 de Dezem-
b,o, para exercer, provisoriamente, o cargo de técnico 

(10 3$ classe, de Gabinete de Estudos e Planeamento do 

Ministério da Saúde. Trabalho e Assuntos Sociais, fi-
cauda colocada na Delegação do Trabalho em S. VIcente. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

talo 1.0,  divisão 2.0. código 1.2 do orçamento vigente.- (Vi-

sado pelo Tribunal de Contas em 15 de Novembro de 1990). 

De 2 de Novembro: 

Felishcrta da Conceição Ferreira Querido Semodo Lima, 

esposa, do ex-funcionário do Ministério das Obras Pú-

blicas, Raimundo Lima - homologado o parecer 'ia Junta 

de Sn-,'-!de de Sotavento, emitido em sessão de 31 d' Maio 
de 1990, que é do seguinte teor: 

«Que a examinada seja evacuada para um centro de 
oncologia-controle». 

Despacho de S. Ex:" o Ministro das Obras Públicas: 

De 9 de Novembro de 1990: 

Maria de Lourdes Silva Meio, chefe de secção da Divisão 
dos Transportes Terrestres da Direcção Regional de 

S. Vicente do Ministério das Obras Públicas -- desta-
cada, para prestar idênticas funções na Direcção-Geral 

dos Transportes Terrestres na sede. - (Anotado pelo 

Tribunal de Contas, em 26 de Novembro de 1990). 

Despacho de S. Ex." o Secretário de Estado das Fi-
nanças: 

De 18 de Outubro de 1990: 

Maria da Graça Vax-assalariada, nos termos do artigo 51." 
do Estatuto do Funcionalismo, para exercer o cargo de 
servente do Gabinete do Secretário 'de Estado das Fi-
nanças. 

A despesa tem cabmento na dotação inscrita na capí-
tulo 2 0, divisão 1.", código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 23 de Novembro de 1930). 

Despachos de S. Ex,0  o Secretário de Estalo do Desen-
volvimento Rural: 

De 19 de Junho de 1990: 

Noémia Vielanta Inês - assalariada, nos termos 8o artigo 
51.1  do Estatuto do Funcionalismo, para exercer o cargo 
de servente da Direcção-Geral de Extensão Rural, com 

colocação na Repartição Concelhia do Ministério do De-
senvolvimento Rural e Pescas no Maio. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi- 

tulo 1.', divisão 5,, código 1.2 do orçamento vigente, (Vi- 

sado pelo Tribunal de Contas em 16 de Novembro de 1990). 

De 10 de Setembro: 

Elísia Pinto Monteiro nomeada, nos termos do artigo 14.° 

do Decreto-Lei n.° 154/81, conjugado com o artigo 27." 

do Estatuto do Funcionalismo, para exercer pravisoria-
mente, o cargo de técnica de 3." classe, do Gabinete de 
Estudos e Planeamento do Ministério do Desenvolvimento 

Rural e Pesca. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0,  divisão 2.1, código 1.2 do orçmaento vigente. - (Vi-

sado pelo Tribunal de Contas em 27 'de Novembro de 1990). 

De 9 de Outubro: 

Artur Fernandes-  assalariado, nos termos do art'go 51 .0  

do Estatuto do Funcionalismo, para exercer, o cargo de 

guarda de 3." classe, da Direcção-Geral de Administra-
ção do Ministério do Desenvolvimento Rural e Pescas. 

A despesa tem CabImento na dotação inscrita no capí-

tulo 1°, divisão 40,  código 1.2 do orçamento v:gente. - 

(Visado POlO Tribunal de Contas em 15 de Novembro 

de 1990). 

Despacho de S. Ex." o Secretá'io de Estado da 

Administração Local: 

De 20 de Novembro de 1990 

Hcmologa, a deliberação do júri do concu co de promo-
ção (avaliação curricular) aue ao ab: igo do disposto 

no n'o 3 do artigo 22.1  da Portaria n.° 59/89. de 16 de 

Novembro e na sua sessão de 7 de Novembro, consi-
derou apto para o exercício do cargo de inspector de 
1." classe, o único candidato Onildo Melício Pires, ins-

pector de 2.4  classe, exercendo em comissão de ser-

viço, o cal go de inspector-geral. 

Despachos de S. Ex." o Secretário de Estado da .Juven-

tude: 

De 10 de Outubro de 1990: 

Luis Manuel Borges da Silva - nomeado, nos termos do 

n.° 2 do artigo 1.0  do Decreto-Lei n.° 128/85, de 9 de 

Novembro, para exercer, interinamente, o cargo de 3.0  

oficial, do Gabinete do Secretátio de Estado da Juven-
tude. 

(Visado pelo pelo Tribunal de Contas. em 21 de Novem-

loro de 1990): 
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De 15: 

Ana dos Reis Livramento—nomeada, ao abrigo do n.° 1, 
do artigo 76.0  do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de 
Dezembro, na nova redacção dada pelo artigo 1.0  do 
Decreto-Lei n.° 9/81, de 11 de Feve: eiro, para exercer ,  
em comissão ordinária de serviço, o cargo de secretário 
do Sec etário de Estado da Juventude, com efeitos a 
partir de 17 de Outubro do corrente ano, 

Ivo Gonçavcs dos Santos - nomeado, ao abrigo co n.° 1 
do artigo 76." cio Decreta-Lei n.° 152 79, te 31 de D-
zcmbro, na nova redação daáa pelo artigo 1.0  do Decre- 
to-Li n: 921.  de 11 Fevser. para es: ser, cio 
coou cano or Pariria de serviço, o cargo de condutor do 
Secretário de Estado cia Juventude, com efeitos a par-
tir de 1 de Novembro do correr.te ano. 

As de-pesas têm cabimento na do(ação inscrda no capí-
tulo 3-A, divisão 1.0, código 44.9 do orçamento vigente.—
(Isento de «visto», nos termos da alínea a)  cio zrtigo 4° 
do Decreto-Lei n.° 46/89, de 26 de Junho). 

Despacho de S. Ex.a o Secretário de Estado cia Admi-
nistração Pública: 

De 6 de Outubro de 1990: 

Héltor Carlos Barbosa Silva Nunes, 3." oficial d0 quadro pr - 

vativo do Pur,jcio Africeu:o cia Indepen iência de Cabo 
Verde - nomea8o, nos termos da n.° 2 do artigo 40.1  do 
Decreuo-Lci n.° 5/78. de 4 cio Fevereiro, cou cv acM coas 
o ari'gci 11.0 do Decreto-Lei n.° 59/81, de 20 de Junho, 
para exercer as funçáec de secretário do Secretário dc 
Estado 8a Administração Pública, com efeitos a partir 
de 15 de Outubro de 1990. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 3.', Jivisão id código 1.2 do urcamenlo vigc.t'. - 
(Isento de visto, nos termos cio artigo 4 1  alínea a) do De-
creto-Lei n'o 46/89, de 26 de Junho). 

De°pnchos do Director-Geral da Administração Pú-
blica, par delegação de S. Ex.° o Secretário de 
Estado da Administração Pública: 

De 14 de Junho de 1990: 

Miguel António Nascimento servente (Ia cx-Dioecção N: - 
cional ,-i Salde, de 1i95c10 de serviço, uma efeitos de 
aposentação - concedido a aposentação definitiva no lu-
gar, com direito à pensão anual de 24000$ (vinte e 

quatro mil escudos), correspondente a 32 ancs de sei'-
viço prestado ã Administração Colonial Portuguesa e ao 
Estado de Cabo Verde, incluindo o aumento de 1/5, nos 
termos do artigo 435 1; do Estatuto do Funcionalismo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2.1, divisão 3°, código 17-A do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 8 de Novembro 

de 1990). 

gado de serviço, para efeitos de aposentação - -- conce-
dida a aposentação definitiva no lugar, com direito ii 
pe mão anual de 214 828$ (duzentos e catorze mil, oito-
ccc io: e vin'c e oito escudos), correspondente a 95 anos 
de serviço prestado à Administração Colonial Portuguesa 

e ao Estado de Cabo Verde, incluindo os aumentos le- 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2., cuivisão 3. , código 17-A do oçam"n10 vip -nte. - 
(Visado pelo Tribunal de Contas, em 16 de No',cmbco 
de 1990). 

Venceslau Duques Tavares Silva, chefe de trabalhos princi-
pal, da Direcção-Geral da Conservação e Aproveitamento 
dos Recursos Naturais do Ministério do DesenvolvImento 
Rural e Pescas, prestando serviço na Junta dos Recur os 
Hídricos, desligado do serviço, para efeitos de aposenta-
ção—concedida a aposentação definitiva no lugar cora 
direito ó pensão anual de 217 200$ (duzentos e dezassete 
mil e duzentos escudos), correspondente a 34 anos de 

serviços prestado à Administração Colonial Portuguesa e 
ao Estado de Cabo Verde, incluindo os aumentos legaIs 

De 9 de Novembro: 

João Baptista Rodrigues, escrivão de Direito principal, do 
quadro das Secretarias Judiciais e do Ministério Público, 
colocado no Juízo Cível d0 Tribunal Regional de 1.0  classe. 
de S. Vicente -desligado de serviço, para efeitos de apo-
sentação, nos termos do artigo 3,0  da Lei n.° 61/111/89, 
de 30 de Dezembro, com direito à pensão provisória anual 
de 383 154S (trezentos e oitenta e três mil, cento e cn-
quenta e quatro escudos), calculada em conformidade 
com a alínea b) do n.° 2 do artigo 36.0  do mesmo di-
ploma. correspondente a 35 anos de serviço prestado à 
Administração Colonial Portuguesa e ao Estado de Cabo 
Verde, incluindo os aumentos legais. 

Oc encargos resultantes das despesas têm cabimento na 
dotação inscrita no capítulo 2.°, divisão 3.°, código 17-A do 
orçamento vigente. 

(Visedos pelo Tribunal de Contas em 15 de Novem-
bro de 1990)1 

De 10: 

5 Fria .Améli:i Marques Pereira de Pina, funcionária do 
Banco de Cabo Vei de —conta, para efeitos de aposen-
Meão, o seguinte tempo de serviço prestado ao Estado: 

À Administração Colonial Portuguesa: A M D 

No República da Guiné-Bissau: 

De 13 de Fevereiro de 1967 a 15 de 

De 31 de Outubro' JUfllIO de 1969 , ... . .. . .. . .. . .. 2 4 3 

Daniel Fortes Teixeira Barbosa, auxiliar principal do qua- Aumento de 1/5, nos termos do ar- 
dro auxiliar da Direcção-Geral das Alfândegas, desli- ligo 435.1  do Estatuto do Funcionalismo - 5 18 
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Serviço prestado em Angola na então João António da Costa Cabral, agente administrativo, da 

p: ovíncia de Cabinda, como professora de Direcção-Geral da Administração Local-conta, para 

posto escolar efeitos de aposentação, o seguinte tempo de serviço pres- 

De 6 de Outubro de 1970 a 30 de Ju- tado ao Estado: 

nho de 1971 A M D 

De 11 de Setembro de 1971 a 31 de Ao Estado de Cabo Verde: 
 

Junho de 1972, de 22 de Setembro de De 4 de Setembro de 1978 a 30 de 
1972 a 30 de Junho de 1973, de 15 de Setembro de 1990..................12 - 27 
Setembro de 1973 a 31 de Julho de 1974,  

cio 23 de Setembro de 1974 a 17 de Outu-  Total ..............12 - 27 
b:o de 1974, incluindo o aumento 

de 100% nos termos da Portaria  

n.° n.° 16 327, de Angola publicado no De 23: 
Boletim Oficial n.° 193, 1.1 série, de 18 

de Agosto de 1969 ............... 6 8 14 Eunice dos Reis Mascmenhas Benchimol, técnica profissional 

de 1.° nível, principal, da Direcção-Geral de Saúde - con- 
Ao Estado de Cabo Verde: ta, para efeitos de aposentação, o seguinte tempo de ser- 

De 27 de Novembro de 1975 a 31 de viço prestado ao Estado: 

Julho de 1976 ... ... ... ... ... ... - 8 5 
À Administração Colonial Portuguesa: A M D 

Total ...............10 2 10 De 1 de Outubro de 1764 a 4 de Ju- 

lho de 1975 .....................10 9 4 

Aumento de 1/5, nos termos do ar- 

De 13: ligo 435.0  do Estatuto do Funcionalismo. 2 1 24 

Noel Monteiro de Sousa Pinto, director principal do Ao Estado de Cabo Verde: 

quadro do pessoal da Direcção-Geral da Administração De 5 de Julho de 1975 a 27 de Setem- 
Pública, exercendo em comissão de serviço o cargo de bro de 1990 .....................15 2 23 
director-geral da Administração Pública - desligado 

de serviço, para efeitos de aposentação, nos termos e 

ao abrigo d0 artigo 3.1  da Lei n.° 61/111/89, de 30 de Total ............28 1 21 

Dezembro, devendo ser abonado da pensão provisória 

anual de 474000$, (quatrocentos e setenta e quatro mil José Gomes da Veiga, major das Forças Armadas Revo- 

escudos), sujeita à rectificação, calculada, em conformi- lucionárias do Povo, exercendo em comissão de serviço, 

daSe com o n.° 5, do artigo 36.° do Estatuto de Aposen- as funções de 2.1 secretário da Mesa da Assembleia 

tação e da Pensão de Sobrevivência, correspondente a Nacional Popular-conta, para efeitos de aposentação, 

35 anos de serviço prestado á Administração Colonial o seguinte tempo de seviço prestado ao Estado: 

Portuguesa e ao Estado de Cabo Verde, incluindo o au- 
À Administração Colonial Portuguesa: A M D 

mento legal. 
De 9 de Abril de 1971 a 4 de Julho 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota- de 1975 ........................4 2 26 

ção inscrita no capítulo 2.°, divisão 3.", código 17-A do or- 

çamento vigente.— (Visado pelo Tribunal de Contas em Aumento de 1/5, nos termos do ar- 

22 de Novembro de 1990). 
tigo 435.0 do Estatuto do Funcionalismo - 10 5 

De 20: 

Aristides de Barros, 1.° sargento das Forças de Segurança 

e Ordem Pública - conta, para eleitos de aposentação, O 

seguinte tempo de serviço prestado ao Estado: 

A M D 

À Administração Colonial Portuguesa: 

Serviço militar..................... 

De 9 de Novembro de 1963 a 4 de 

Julho de 1975..................... 

Aumento de 1/5, nos termos do ar-

tigo 435.0  do Estatuto do Funacinalismo. 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho do 1975 a 28 de Feve- 

reiro de 1990..................... 

Total ............. 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 20 de Novem- 

bro 1990 ... ... ... ... ... ... ... ... 15 4 16 

Total ............20 6 17 

De 28: 

Antero Cardoso dos Reis, compositor de 3." classe,  da Im-

prensa Nacional—conta, para efeitos de aposentação, o 

seguinte tempo de serviço prestado ao Estado: 

À Administração Colonial Portuguesa: 
A M D 

3 10 21 

8 9 22 

2 6 14 

2 2 11 

11 7 26 

2 9 7 

Serviço militar .................. 

De 1 de Março de 1956 a 22 de De- 

14 7 24 zembro de 1964 

Aumento de 1/5, nos termos do artigo 

31 3 8 435.0  do Estatuto do Funcionalismo 
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Ao Estado de Cabo Verde: 

De 17 de Julho de 1978 a 31 de De- 
zembro de 1989 ..................11 5 15 

Total ...............26 8 12 

Despacho do Director-Geral dos Transportes Terres-
tres: 

De 13 de Novembro de 1990 

Designa nos termos da alínea c) do artigo 6.0  da Portaria 
n.° 19/89, para integrar a comissão de exames e vistorias 

na Ilha do Fogo o Engenheiro Renato Augusto Bernardo 
Figueiredo. 

Despacho do Director-Geral do Ensino: 

De 23 de Agosto de 1990: 

Manda que sejam transfeiidos a seu pedido os professores 
abaixo indicados, das escolas onde se acham colocados 
para as que a seguir indicamos, com efeitos a partir 
do dia 17 de Sembro de 1990: 

Carlos Silva Inácio Monteiro, professor de 4.0  ní-
vel, 30  classe, do Liceu do concelho do Sal, para 
o Liceu de S. Vicente, 1. Pedagógico do concelho 
de S. Vicente. 

Arlinada Filomena Lopes do Rosário, professora de 
4.0  nível, 3.1  classe, do Liceu do concelho de S. Vi-
cente, para I. Pedagógico do mesmo concelho. 

Maria Fernanda Gomes de Fonseca, professora de 
4.0  nível, 3.,1  classe, do Liceu do concelho de S. Vi-
cente, para paia 1. Pedagógico do mesmo con-
celho. 

Vitorino Manuel Lima, professor de 4.0  nível, 
3.a classe, do Liceu do concelho de S. Vicente, 
para I. Pedagógico, do mesmo concelho. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1°, divisão 46.0, código 1.2 do orçamento vigente. 

De 12 de Outubro: 

Manda que sejam transferidos a seu pedido os professores 
abaixo indicados, das escolas onde se acham colocados 
para as que a seguir indicamos, com efeitos a partir 
do (lia 17 de Setembro de 1990: 

Lena Maria Lopes Marçal, do EBC da Calaba-
ceira, concelho da Praia, para EBC de Achada 
de Santo António do mesmo concelho; (a); 

Raquel Alice dos Reis Pinto, do Liceu de Assomada 
concelho de Santa Catarina, para Escola secun-
dária de Achada Santo António concelho da Praia. 
b); 

Mário Nunes Coelho Mendonça, do EBC de Achada 
Santo António concelho da Praia para o EBC de 
Lavadouro do mesmo concelho. c); 

Anísio da Circuncisão Nobre Rodrigues, do EBC 
«Januário Leite,,, concelho do Paúl, para EBC de 
Ribeira Grande. d); 

Maria José Mendes de Pina, da Escola secundária 

«Olavo Moniz», concelho do Sal, para EBC do con-
celho do Tarrafal e); 

Saturnino Dias de Brito, do EBC do Sal, para 

EBC do concelho do TarrafaL e); 

José Manuel de Oliveira Delgado, do EBC Santa 
Cruz, para o EBC da Calabaceira, concelho da 
Praia. f); 

Bernardo Coelho Carvalho, do Instituto Pedagó-
gico do concelho da Praia, para Liceu «Domingos 
Ramos» do mesmo concelho, g); 

Victor Semedo, do EBC de Achada Santo António, 
concelho da Praia, para Liceu «Domingos Ramos» 
do mesmo concelho. g); 

Arlete Pina Garcia, do EBC Mosteiro, concelho 
do Fogo, para o EBC S. Filipe do mesmo concelho. 

Filipe Rodrigues Pereira, do EBC da Brava, para 
EBC 5 Filipe, concelho do Fogo. is); 

Atanásio Tavares Monteiro, do Liceu de Assomada, 
concelho de Santa Catarina, para Escola secundá-
ria de Achada Santo António, concelho da Praia. 
b); 

Benvinda Rodrigues Lopes Correia, do Liceu ((Do-
mingos Ramos,>, concelho da Praia, para Escola 
secundária de Achada Santo António do mesmo 
concelho. b); 

David Gomes, do Liceu da Assomada, concelho de 
Santa Catarina, para Escola secundária de Achada 
Santo António concelho da Praia. b); 

Loide Margarete Monteiro, da Escola secundária 
«Olavo Moniz» concelho do Sal, para o EBC do 
mesmo concelho i),- 

Saida Maria Sanches Silva, do EBC Chã Criket 
do concelho de S. Vicente, para EBC «Jorge Bar-
bosa» cio mesmo concelho. j); 

Alexandrina Deusa Freitas, do EBC Ch5 Criket 
do concelho de S. Vicente, para EBC ((Jorge Bar-
bosa» do mesmo concelho. 5). 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no 
capítulo 1.0,  divisão 18.', código 1.2 do orçamento vigente. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no 
capítulo 1.0,  divisão 43.11, código 1.2 do orçamento vigente. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no 
capítulo 1.0.  divisão 19.', código 1.2 do orçamento vigente. 

cl) As despesas têm cabimento na dotação inscrita no 
capitulo 1 o,  divisão 42.', código 1.2 do orçamento vigente. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no 
(pítulo l.°, divisão 350,  código 1.2 do orçamento vigente. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no 
capítulo 1.0,  divisão 20.', código 1.2 do orçamento vigente. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no 
capítulo 1.°, divisão 39.1, código 1.2 do orçamento vigente. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no 
capítulo 1.0,  divisão 22.', código 1.2 do orçamento vigente. 
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As despesas têm cabimento na dotação inse 
capítulo 1.0,  divisão 32.0,  código 1.2 do orçamento vig -isto. 

As desgrsas têm cabimento na d'stoção insc' iL 
c;ptulo 1.0,  divisão 17.0,  código 1.2 do orçamento vigente. 

António Eurico Borges Fernandes, da Escola n.° 1 
da Vila, concelho do S. Nicolau, para a Escola 
n.° 1, concelho da Praia. 

Arlindo Mendes Tava: es, da Escola n.° 23 do 
concelho de Ribeira Grande, para Escola n.° 3, 
do concelho de Santa Catarina. 

Avelino ãlencics Gomes de Sousa, da Escola 
n.° 16 do concelho de Ribeira Gi ande, para a 
Escola n.° 2, de Santa Catarina. 

Vitorina R:mos Pinto Oliveira, da Escola n.° 7 
do concelho da Praia, para Escola n.° 1, do con-
celho do Sal. 

Maria Lucinda Monteiro Sonches, da Escola n.° 34 
do concelho do Fogo, para a Esco1a n.° 37, do con-
celho de Santa Cruz. 

Avelina Maria Ramos, da Escola n.° 6 do concelho 

do Paúl, para a Escola n.° 16 do concelho de 
S. Nicolau. 

José Manuel Gemes de Carvalho, da Escola n.° 3 
do concelho do Ta: rafal, para a Escola n.° 1 do 
do concelho da Praia. 

Vitelina Cabral da Veiga, da Escola n.° 12 do 
concelho da Praia, para Escol. n.° 12 do cencelho 

de S. Catarina. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1°, divisão 4 1. código 1:2 do orçamento vigente: 

De 1 de Novemb'o: 

Maria Ramos Gomas DoMes - professo' a de 2° nível, 3.° 

classe, orovis':-io - transferida, a seu pedido ria escola 
n.° 12 cio Coo olho de S. Vicente para a escola n.° 1 
do CenceJhu Juba C'.terina, com efeitos is Parti' de 1 
de Novembro do ano em curso. 

A despesa tem cabimento na dotarão inocríta no capí-
tulo 1°, divisão 4., código 1.2 do orçamento vigente. 

Despacho do diro etor regional de Saúde de Bariaventc: 

De 25 ele Outubro de 1990. 

Maria de Fátima Pires Crisóstomo, atendento de Saúde do 
Hospital «Dr. Baptista de Sousa» -homologado o pare-

cer da Junta de Saúde de Barlavento, emitido em sessão 

de 18 de Outubro de 1990, que é do seguinte teor: 

(<Apresenta após o seu regresso de Portugal. Apta 

a retomar o trabalho». 

Lista de classificação final dos candidatos admitidos ao 
concurso de 3.° oficial, do quadro de pessoal dos Serviços 

Cent ais do Ministério da Informação, Cultura e Desportos, 

conforme anúncio publicado no Boletim Oficial  n.° 20/89, 
de 20 de Maio, homologada por despacho Ministerial de 

2 de Outubro de 1990: 
Valores 

1 - Maria de Lourdes Marques ... ... ... 18 

2—Odete Maria Correia V. da Fonseca ... 16 

3 —Júlia Veiga Gonçalves ...............15 
4 - Dinora Augusta Duarte ... ... ... ...  14,5 
5 — AiMrte Duarte Nogueira ............14 
6 Martinho Robalo de Bi do ... ... ... ...  13,49 
7-F, Iir.bo João C rvalho V. °Jçrira 13,47 
8 - João do Nascimento ói. L. Fernandes ... 13,45 

Candidatos excluídos por não te-  em compare-
cido nas provas; 

Ana David Monteiro: 
Ângela Augusta Lopes Tavares 
José António Moreno Tavares; 
Manuel Coreeia. 

Lista de classificação final dos concorrentes aos Jogares 
ele terceiros secretários de Embaixada, homologada por des-

tacho d0 S. Lx.° o Secretário de Estado dos Negócios Estran-
gciro: o Emigração: 

1. - Hércules do Nascimento Cruz; 
2.° - Dom<cgos Dias pereira Muscarenhas; 
3 0 —Eduar3o Jorge Silva; 
40 Jorge José do Figueiredo Gonçalves; 
5.-  Maria Maria Filomena Souso dos Santos. 

Desistiram: 

1.0 - Abrão Correia Sena; 
2.° Dulce Irene Lush Ferreira Lima; 
30 
- Isfilita Pereira Tavares. 

Lista de classificação final de concarso para técnico su-

perior prncipa1 do quadro da Direcção-Geral de Farmácia, 

homologada por despacho de S. Ex.° o Ministro da Saúde, 
Trabalho e Assuntos Sociais, ele 6 do Novembro cio ano em 
curso; 

valores 

Maria da Luz Neves Nobre Leite .........17 
Maria Antonina de Fátima Beftencourt Pinto 

Mascarenhas Monteiro ...............16 

COMUNICAÇÕES 

Para os devi coS r feitos se comunica que foi visado 
pelo Tribunal de Contas em 2,11, de Maio de 1990, o des-
pacho d5 S. Ex...o Ministro do Educação, do 2 de Outu-
bro de 1989, rcspcitante ao conlrato de prestação de serviço 

de Luís Domingos Fernades de Pina, professor de posto 
escolar, publicado no Boletim Ofiriol a. 44/89. 

Para os devidos efeitos se comunica que foi visado pelo 
Tribunal -de Contas em 15 de Novembro de 1990 o des-
pacho de S. Ex.° o Ministro da Educação de 16 de Feve-

reiro de 1990 respeitanfe o contrato de prestação de ser-
viço, de Albino Alfredo dos Santos, professor de Posto 
Escolar de 3,a  classe da Direcção-Geral do Ensino, publi-
cado no Boletim Oficial n.° 11/90, página 134. 

Para os devidos efeitos se comunica que foi visado pelo 
Tribunal de Contas em 13 de Novembro de 1990 o des-
pacho de S. Ex." o Ministro da Educação, -de 18 de Ja-
neiro de 1989 respeitante ao contrato de prestação de ser-
viço de Manuel Nascimento Soares Tavares, professor de 
Posto Escolar de 3." classe da Direcção-Geral do Ensino, 
publicado no Boletim Oficial n.° 7/89. 
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RECTIFICAÇÃO 

Por erro da Administração foi publicado de forma ine-
xacta no Boletim Oficial n.° 29j90, de 21 de Julho, o despa-
cho de S. Ex.,  o Ministro da Justiça, de 2 de Maio, respei-
tante à transferência de Artur Borges Silva, novamente se 
rectifica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

para a Procuradoria Sub-Regional de Santa Cata-
rina; 

Deve ler-se: 

para a Procuradoria Sub-Regional de Santa Cruz. 

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia, 
20 de Novembro de 1990.-0 Director-Geral, No,,-,1 Mon-
leiro de Sousa Pinto. 

\'ÍlN IS'I'ËJUO DA ADMINISTRAÇÃO 
ENTFRNr\ 

!)irecçio- Geral da Adniinstraço Loca!  
DECLARAÇÃO 

Nos lermos do número 2 do artigo 36.° do Decreto n.° 
47/80, de 18 de Fevereiro, faz-se publicar que, por despacho 
de S. Ex.' o Secretário de Estado da Administração Local de 
21 r'c Cituisco cio 1990, fo: confirmada a deliberação do 
Cci,scho D lObo' cidvo da Ribeira Grande de 26 dc Agosto 
de 1900, que autoriza abertura de crédito especial, no valor 

O -00 7201: 

focç'' dcc seguintes verbas: 

--Capítulo 1.' --- Serviços gerais: 

Ari/go 1.1  n.° 2 -- Salários do pessoal eventual 845 000$00 

Artigo 5,0 --T(--,lefones individuais ... ... ... 20 000$00 

Artigo 7,0  n.° 3-Outros  bens não duradou- 
ros ...........................700 000800 

Artigo 9.1  n.° 3 - Comunicações .........150 000$00 

Artigo 13.' ri.° 1 - (t) - Reparaçõo de serit- 
nas o pocilgas ... ... ... ... ... ... ... 200 003$00 

Artigo 13.1  n.° 1 á) - Grandes reparações 
em edifícios muncipais ............300 000/00 

Capítulo 3 0  --- Serviços de produção e distribui-
ç,-Io de enérga eléctrica: 

Artigo 19.0  n.° 2-Outros  bens não dura- 
douros ... ... ... ... ... ... ... ... ... 150 000$00 

Capítulo 5.° -. Despesas comuns, 

Artigo 25."— Abono de família .........44 720$00 

Para compensação do referido crédito especial, é efec-
tuada a seguinte alteração no orçamento do Secretariado 
Aar'- inistrativo da Ribeira Grande em execução: 

Capitulo 8.0-Outras receitas correntes: 

Artigo 39.1-Saldo orçamental em depósito 
no Banco de Cabo Verde ............2 409 720$00 

Soma ...............2 409 720$00 

Direcção-Geral da Administração Local, 25 de Outubro 
de 1990.-0 Director-Geral, Daniel Henrique C. Mendes. 

INISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRiNGEfl1flS: 

Divisão Consular 

AVISO 

Nos termos do artigo 63.0  do Estatuto Disciplinar dos 
Agentes da Administração Pública, é citado o 2.1  secre-
tário de Embaixada dos Serviços Externos do Ministério 
dos Negér es Est angeiros, Júlio César Herbert Duarte 
Looes, ai'-ante em pa. e incerta dos Estados Unidos da 
America, ix ra no prazo de 30 dias, a contar do oitavo, 
dia posterior à data da publicação deste aviso, apresentar 
a sua ciofeso c=ita no processo disciplinar que lhe foi 
instaurado e encontra-se pendente na Divisão Consular do 
referido Ministério. 

Divisõo Consular do Ministério dos Negócios Estrangeiros, 
na P: aia, 13 de Novembro de 1990.-0 Instrutor, Arlindo 
Hordc:o (1orie5, 1.0  secretário de Embaixada. 

MINISIÉRIO DAS YINANÇA 

Direcçio-G'eral da Ai! ándegai de Cabo Verde 

Alfândega da Praia 

Cartório do Contencioso Aduaneiro 

EDITAL 

Ramiro Barbosa Vicente, director da Alfândega da Praia. 

Faço saber que nos termos dos n.08 2.° e 30  da Portaria 
Ministerial n.° 10.393, de 14 de Maio de 1943, são por este 
meio notficados os donos consignatários ou demais interes-
sados, a despacharem as seguintes mercadorias no prazo de 
(15) quinze dias a contar da data da públicação deste edi-
tal, objecto do Processo Administrativo is.° 64/90, sob pena 
de se proceder de acordo com a lei: 

2 caixas com objecto de uso pessoal, com as marcas 
D. G. Martins e A. S. Alves respectivamente, vindos de 
Lisboa no fim Independência», entrado neste porto sob 
a c/m fiscal n.° 114/88, conhecimentos de embarque 
n.°. 92, de Lisboa e 2 —P. F. 

E para constar e devidos efeitos, se fez este e outros de 
igual teor que serão afixados nos lugares públicos de cos-
tume, publicando-se um exemplar no Boletim Oficial. 

Alfândega da Praia, aos 16 de Outubio de 1990.-0 
director, Ramiro Barbosa Vicente. 

(218) 

EDITAL 

Ramiro Barbosa Vicente, director da Alfândega da Praia. 

Faço saber que nos termos dos n.0  2.1  e 3.0  da Portaria 
Ministerial n.° 10.393, de 14 de Maio de 1943, são por este 
meio notificados os donos consignatários ou demais interes-
sados, a despacharem as seguintes mercadorias no prazo de 
(15) quinze dias a contar da data da públicação deste edi-
tal, objecto do Processo Administrativo n.° 63/90. sob pena 
de se proceder de acordo com a lei: 

M 

1 automóvel marca «Datsum», matricula Dh-13, marca 
J. P. Varela, 1 cartão com objecto de uso pessoal marca 
Arlete Freitas, vindos de Rotterdan no n/m «Mindelo,, 
entrado neste porto sob a c/m fiscal n.° 99/88, conhe- 

cimentos de embai'que n.°' 2 e 16. 
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E para constar e devidos efeitos, se fez este e outros de EDITAL 
igual teor que serão afixados nos lugares públicos de cos- 
tume, publicando-se um exemplar no Boletim Oficial. 

Ramiro Barbosa Vicente, director da Alfândega da Praia. 

Alfândega da Praia, aos 16 de Outubro de 1990.-0 
director, Ramiro Barbosa Vicente. 

 

EDITAL 

Ramiro Barbosa Vicente, director da Alfândega da Praia. 

Faço saber que nos termos dos n.08  2.0 e 3.0  da Portaria 
Ministerial n.° 10.393, de 14 de Maio de 1943, são por este 
meio notificados os donos consignatários ou demais interes-
sados, a despacharem as seguintes mercadorias no prazo d. 
(15) quinze dias a contar da data da públicação deste edi-
tal, objecto do Processo Administrativo a.° 61/90, sob pena 
de se proceder de acordo com a lei: 

1 cartão com arca congeladora, marca A. S. Mendon-
ça, 1 volume com fogão, marca A. C. Pereira, vindos 
de Lisboa no navio-motor ((Nordica,), entrado neste 
porto sob a c/m fiscal n.° 86/88, conhecimentos de em-
barque n.°'. 15-A e 20-A de Lisboa. 

E para constar e devidos efeitos, se fez este e outros de 
igual teor que serão afixados nos lugares públicos de cos-
tume, publicando-se um exemplar no Boletim Oficial. 

Alfândega da Praia, aos 16 de Outubro de 1990.-0 
director, Ramiro Barbosa Vicente. 

 

EDITAL 

Ramiro Barbosa Vicente, director da Alfândega da Praia. 

Faço saber que nos termos dos n.° 2.0  e 3. da Portaria 
Ministerial n.° 10.393, de 14 de Maio de 1943, são por este 
me0 notificados os donos consignatários ou demais interes-
sados, a despacharem as seguintes mercadorias no prazo d. 
(15) quinze dias a contar da data da públicação deste edi-
tal, objecto do Processo Administrativo n.° 59/90, sob pena 
de se proceder de acordo com a lei: 

4 barris com a marca J. B. G. Tavares, vindo de 
Lisboa, no n/m «Hipocampo», entrado neste porto sob 
a c/m fiscal n.° 54/88, conhecimento de embarque 
n.° 2. de Lisboa. 

E para constar e devidos efeitos, se fez este e outros de 
igual teor que serão afixados nos lugares públicos de cos-
tume, publicando-se um exemplar no Boletim Oficial. 

Alfândega da Praia, aos 16 de Outubro de 1990.-0 
director. Ramiro Barbosa Vicente. 

 

EDITAL 

Ramiro Barbosa Vicente, director da Alfândega da Praia 

Faço saber que nos termos dos n.° 2.1 e 30 da Portaria 
Ministerial n.° 10.393, de 14 de Maio de 1943, são por este 
meio notificados os donos consignatários ou demais interes-
sados, a despacharem as seguintes mercadorias no prazo de 
(15) quinze dias a contar da data da públicação deste edi-
tal, objecto do Processo Administrativo n.° 13/90, sob pena 
de se proceder de acordo com a lei: 

4 caixas com vidros, marca JGP, conhecimento de 
embarque n.° 10, de Lisboa, 1 cartão com armação de 
ferro, sem marca, vindo de Lisboa no fim «Elsie», en-
trado neste porto em 3 de Fevereiro de 1988, sob a c/m 
fiscal n.° 15/88. 

E para constar e devidos efeitos, se fez este e outros de 
igual teor que serão afixados nos lugares públicos de cos-
tume, publicando-se um exemplar no Boletim Oficial. 

Alfândega da Praia, aos 16 de Outubro de 1990.-0 
director, Ramiro Barbosa Vicente. 

 

Faço saber que nos termos dos ri.10  2.0  e 3.0  da Portaria 
Ministerial n.° 10.393, de 14 de Maio de 1943, são por este 
meio notificados os donos consignatários ou demais interes-
sados, a despacharem as seguintes mercadorias no prazo de 
(15) quinze dias a contar da data da públicação deste edi-
tal, objecto do Processo Administrativo n.° 16/90, sob pena 
de se proceder de acordo com a lei: 

1 palete com portas usadas, marca Joana F. Tavares, 
1 palete com portas usadas com marca MRL, vindos de 
Rotterdan no fim «Mindelo», entrado neste porto em 
31 de Março de 1988, sob a c/m fiscal n.° 39/88. 

E para constar e devidos efeitos, se fez este e outros de 
igual teor que serão afixados nos lugares públicos de cos-
tume, publicando-se um exemplar no Boletim Oficial. 

Alfândega da Praia, aos 16 de Outubro de 1990.-0 
director, Ramiro Barbosa Vicente. 

(223) 

EDITAL 

Ramiro Barbosa Vicente, director da Alfândega da Praia. 

Faço saber que nos termos dos n.11  2.0  e 3.0  da Portaria 
Ministerial n.° 10.393, de 14 de Maio de 1943, São por este 
meio notificados os donos consignatários ou demais interes-
sados, a contar da data da públicação deste edital, objecto 
d0 Processo Administrativo a.° 71/90, sob a pena de se pro-
ceder de acordo com a lei: 

2 bidons com objecto de uso pessoal, com a marca 
M. Mendes, vindo de Rotterdan/Leixões no n/m «Mm-
dele», entrado neste porto sob a c/m fiscal n.° 178/88, 
conhecimento de embarque n.° 254, de Rotterdan. 

E para constar e devidos efeitos, se fez este e outros de 
igual teor que serão afixados nos lugares públicos de cos-
tume, publicando-se um exemplar no Boletim Oficial. 

Alfândega da Praia, aos 29 de Outubro de 1990.-0 
director, Ramiro Barbosa Vicente. 

 

EDITAL 

Ramiro Barbosa Vicente, director da Alfândega da Praia 

Faço saber que nos termos dos n.° 2.0  e 3.0  da Portaria 
Ministerial n.° 10.393, de 14 de Maio de 1943, são por este 
meio notificado o Senhor Antóno Gomes Barbosa, a despa-
pachar a seguinte mercadoria no prazo de 15 (quinze) dias 
a contar da data da publicação deste edital, sob pena de se 
proceder de acordo com a lei. 

1 200 garrafões de vinho comum, vindo de Lisboa no 
fim «Brava», entrado neste porto em 3 de Março de 
1989, sob a c/m fiscal n.° 31/89, conhecimento de em-
barque n.° 15, de Lisboa, objecto do processo Adminis-
trativo n.° 43/90. 

E para constar e devidos efeitos, se fez este e outros de 
igual teor que serão afixados nos lugares públicos de cos-
tume, publicando-se um exemplar no Boletim Oficial. 

Alfândega da Praia, aos 18 de Outubro de 1990.-0 
director, Ramiro Barbosa Vicente. 

 

EDITAL 

Ramiro Barbosa Vicente, director da Alfândega da Praia. 

Faço saber que nos termos dos n.°' 2.° e 3.° da Portaiia 
Ministerial n.° 10.393, de 14 de Maio de 1943, são por esta 
meio notificado o Senhor António Gomes Barbosa, a despa- 
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pachar a seguinte mercadoria no prazo de 15 (quinze) dias 
a contar da data da publicação deste edital, objecto do pro-
cesso Administrativo n.° 69/90, sob pena de se proceder de 
acordo com a lei. 

143 volumes com colgate e limão bravo, 16 caixas 
com pimento e cominho, vindas de Lisboa no fim «Hipo-
campo», entrado neste porto sob a c/m fiscal n.° 162/88, 
conhecimentos de embarque n.08  5020 e 5030, de Lisboa. 

E para constar e devidos efeitos, se fez este e outros de 
igual teor que serão afixados nos lugares públicos de cos-
tume, publicando-se um exemplar no Boletim Oficial. 

Alfândega da Praia, aos 16 de Outubro de 1990.-0 
director, Ramiro Barbosa Vicente. 

 

EDITAL 

Ramiro Barbosa Vicente, director da Alfândega da Praia. 

Faço saber que nos termos dos floe  2.0 e 3.0  da Portaria 
Ministerial n.° 10.393, de 14 de Maio de 1943, são por este-
meio notificado o Senhor António Gomes Barbosa, a despa-
pachar a seguinte mercadoria no prazo de 15 (quinze) dias 
a contar da data da publicação deste edital, objecto do pro-
cesso Administrativo n.° 41/90, sob pena de se proceder de 
acordo com a lei. 

99 cartões com bolachas, vindo de Lisboa no n/m 
«Santo Antão» entrado neste porto em 17 de Outubro 
de 1984, sob a c/m fiscal n.° 103/84, conhecimento de 
embarque n.° 14, de Lisboa. 

E para constar e devidos efeitos, se fez este e outros de 
igual teor que serão afixados nos lugares públicos de cos-
tume, publicando-se um exemplar no Boletim Oficial. 

Alfândega da Praia, aos 16 de Outubro de 1990.-0 
director, Ramiro Barbosa Vicente. 

 

EDITAL 

Ramiro Barbosa Vicente, director da Alfândega da Praia. 

Faço saber que nos termos dos n.<1% 2.0  e 3.0  da Portaria 
Ministerial n.° 10.393, de 14 de Mao de 1943, são por este 
meio notificado o Senhor Fernando Reis Tavares, a des-
pachar a seguinte mercadoria no prazo de 15 (quinze) dias 
a contar cia data da publicação deste edital, sob pena de se 
proceder de acordo com a lei. 

50 litros de vinho comum, vindo de Lshoa no n/m 
«Independência», entrado neste porto em 18 de Setembro 
de 1985 sob a c/m fiscal n.° 95/85, conheci mento de em-
barque n.° 14. le Lisboa, objecto do processo Adminis-
trativo n.° 42/90. 

E para constar e devidos efeitos, se fez este e outros de 
igual teor que serão aiixados nos lugares pubbcos de cos-
tume, publicando-se um exemplar no Boletim Oficial. 

Alfândega da Praia, aos 16 de Outubro de 1990.-0 
director, Ramiro Barbosa Vicente. 

 

Alfândega do Mindelo 

!TAL 

Aguinald° Severir'.o Pires Ferreiro de Morais, director 
da Alfândega do Mindelo. 

Foço saber que, nos termos do artigo 71.° § 4.0  do Con-
tencioso Aduaneiro, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 33531, 
de 21 de Fevereiro de 1944, é por este meio notificado Ivan 
Nestozov, de nacionalidade búlgara, capitão do navio «Ra-

em porte incerta, a tomar conhecimento do despacho 
cie indiciação proferdo a folhos 14 e 15 dos autos de pro-
cesso fiscal n.° 115/90, por tentativa de descaminho de di-
reitos, previsto e punidos pelos artigos 13.0, 42.0  e 44,0, to-
dos do citado contencioso, no qual foi condenado na multa  

máxima de 119 180$ (cento e dezanove mil cento e oitenta 
escudos) e nas custas e selos do processo, podendo recorrer 
no prazo legal. 

E para constar e devidos efeitos, se fez este e outros de 
igual teor que serão afixados nos lugares públicos de cos-
tume, publicando-se um exemplar no Boletim Oficial. 

Alfândega do Mindelo, 10 de Outubro de 1990.— 0 di-
rector, Aguinaldo Severino Pires Ferreira de Morais. 

 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado 

e identificação 

Cartório Notarial da Região de i. Classe da Praia 

NOTÁRIO: JORGE RODRIGUES PIRES 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, 
que poi escritura de dezassete de Fevereiro do ano em 
curso, exarada de folhas seis a sete do livro de notas para 
escrituras diversas número 1/D, deste Cartório, OS SÓCIOS 
Máximo Leito e Judith Carmen Brito cederam as suas 
respectivas quotas que possuiam na sociedade por quotas 
de responsabilidade limitada denominada «Mecanografia 
Geral da Praia, Limitada)), com sede nesta cidade, cons-
1udo por escritu a de vinte e sois de Julho de mil 
novecentos e oitenta e cinco, ao consócio Edmond Brito. 

Mais certifico que pela mesma escritura de deza-
sete de Feveieiro último, o único e actual sócio Edmond 
Pi ito, aumentou o capital social da referida sociedade 
para três milhões e quinhentos mil escudos. 

Que, em consequência da cessão de quotas do dito 
aumento, altera o arligo terceiro do pacto social que passa 
a ter a seguinte redacção 

Artigo Terceiro 

O capital social é de Pés milhâes e quinhentos mil 
escudos. integralmente reolizado em dinheiro e equipa-
meotos e pertence actualmente ao único sócio Edmond 
Brito. 

Está conforme. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da 
Praia, aos vinte e um de Novembro de mil novecentos e 
noventa. -0 Notário, Jorge Rodrigues Pires. 

CONTA: 

Art. 17 1, n.°' 1 e 2 75$00 
C. G. J................8$00 
T. R................5$00 
Selos ..................45$00 

Total .........133$00 

São cento e trinta e três es-
cudos. - Conferida por ilegível. Re-
gistada sob o n.° 9 152190. 

 

Cartório Notaria] da Rgio de i.' Claie 
de S. Vicente 

NOTÁRIO: JERÓNIMO CARDOSO DA SILVA 

EXTRACTO,  

Certifico, narrativamente, que por escritura de.  31 de 
Dezembro de 1988, lavrada de folhas 96 a 99, do lvio de 
notas para escriturar diversas n.° 27, deste Cartóiio Nota- 
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rial, foi, entre os senhores João Rocha da Cruz Cotão, 
Armando Felipe Cardoso e António João Baptista Gomes, 
constituída uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, denominada «J.A.A. Gomes, Limitada», com o ca-
pital de 500 000S (quinhentos mil escudos), e que rege 
nos termos dos a: tigos seguintes: 

Artigo Primeiro - A sociedade adopta a denominação 
«J.A.A. Gomes, Limitada», tem a sua sede na vila de 
Santa Maria da ilha do Sal. 

Artigo Segundo -Iniciando a sua actividade hoje, tem 
esta sociedade a duração por tempo indeterminado. 

Artigo Terceiro - O objecto da sociedade é o exercício 
de actividade ligados à pesca artesenal e industrial e res-
pectiva comerc.alização, podendo dedicar-se a quaisquer ou-
tras actividades que por lei sejam permitidos e foram acor-
dados em assembleia geral. 

Artigo Quarto -0 capital social e de 500 000$ (qui 
nhentos mil escudos), está inteiramente i caUsado em di-
nheiro e corresponde a soma das quotas, pertencendo uma 
a cada um do seguinte modo-João Rocha da Cruz 
Cotão - uma qual» de 175 000$ (cento e setenta e cinco 
mil escudos) 35% -Armando Filipe Cardoso -uma quota 
de 175 000$ (cento e seenLa e cinco mil escudos) 35%; 

António João Baptisla Gomes-uma quota de 150000$ 
(cento e cinquenta mli escudos) - 301i. 

Artigo Quinto - A cessão de quotas entre os sócios é 
livre. 

Artigo Sexto —A gerência e representação da socieda:ie 
em ,iuízo e fora dele activa e passivamente incumbe ao 
sócio António João Baptlsla Gomes, que desde já é no-
meado gerente com ct:spensa da caução. 

Artigo Sétimo-A. sociedade não pode ser obrigada em 
finanças, abonações, letras de favor e outros documentos 
e>tranhos aos fins sociais. 

Artigo Oitavo - A sociedade pode nomear procuradores 
que obrigarão a sociedade nos termos, condições e limites 
dos respectivos mandatos e o sócio gerente poderá delegar 
os seus poderes no todo ou em parte a pessoa de confiança, 
mediante procuração bastante. 

Artigo Nono - Haverá uma assembleia geral ordináría 
em cada ano civil e extraordinárias sempre que convocados 
pelo gerente ou po: iniciativa da maioria dos sécios, de-
vendo em qualquer caso serem convocados por carta re-
gistada com aviso de recepção com uma antecedência não 

Jerior a trinta dias. 

Artigo Decirno - o) A sociedade só se dissolverá nos 
casca previstos na lei pela esolução dos sécios tomada 
em assembleia geral e a partilha procederão os Sécios con-
forme acordarem e for de direito. 

b) Por morte, inabilitação ou interdição de clualquer 
sócio, a sociedade não se dissolverá continuando 
com os sécios sobrevivos ou capazes e o re-
presentante cio interdito ou do inabilitado. 

e) Quanto aos herdeiros do sócio falecido, a socie-
dade reserva-se o direito de: 1.11  Se lhe inte-
ressar a continuação deles na sociedade estes 
nomeação um entre si que a todos nela os re-
presente. 

2 1) -Se não lhe interessar a continuação deles na so-
ciedade, esta procederá à respectiva amortização da quota, 
com o pagamento do valor dela apurado num balanço ex-
pressamente para o efeito, pagamento que será realizado 
em prestações iguais e consecutivas a serem combinados 
ent: e eles e a sociedade. 

Artigo Décimo Primeiro-Os lucros líquidos apurados 
em cada exercício, depois de deduzidos 10% (dez por 
cento) para o fundo de reserva legal, serão dividido.s pelos 
sécios na proporção das suas quotas. 

Artigo Décimo Segundo—O ano é o civil. 

Artigo Décimo Terceiro-Em todo o omisso prevale-
cerá o que iiôr deliberado entre os sócios e as disposições da 
lei c:vii e comercial em vigor. 

Está confcrme. 

Mindelo e Cartório Nota ial da Região de 1° Classe 
de S. Vicente, aos 9 de Janeiro de mil novecentos e oitenta 
e nove. -- O 1. Ajudante, i7e:'oodo Siba Oliveira clii Foi>-
seca. 

(231) 

NOTÁRIO: JERÓNIMO CARDOSO DA SILVA 

EXTRACTO 

Certiiico narrativamente que, por escritura de 19 de Ou-
tubro de 1990, lavrada de folhas 35 verso a 43 verso, do 
livro de cotas para escrituras diversas n.° 36, deste Cartório, 
foi constituída uma sociedade anónIma de responsabilidade 
limitada, denominada «VICAVE» Vinhos de Cabo Verde, 
S.A.R.L., com sé--1e nesta cidade cio lVlin(leio, com o capital 
social de 30 000 000$ (trinta milhões de ecudos) cujo accio-
nistas são os seguintes: 

—José Pires dos Santos, subscreve com 520 (quinhen-
tos e vinte) acções - correspondente ao valor de 5 200 000$ 
(cinco m:ihces e duzentos mil escudos). 

- António Lopes Canuto, subscreve com 10 (dez) ac-
ções, correspondente ao valor de 100 000$ (cem mil escudos). 

- Contabilidade & Gestão, Limitada «CONTAGi>, 
subscreve com 300 (trezentos acções) correspondente ao 
valor de 3 000 00$ (três milhões de escudos). 

- Casa Aguinaldo Vera Cruz, Limitada, subscreve 
com 300 (trezentos acções) correspondente ao valor de 
3 000 000$ (três milhões  - de escudos). 

51 -Pedro Santa Cr>'z Silva Santos. sub°creve com 150 
(cento e cinquenta) acções. correspondente ao valor de 
1 500 000$ (um milhão e quinhentos mi,  escudos). 

Alexandre Benoniel de Carvalho (Herdeiros) Limi-
tada, subscreve com 50 (cinquenta) acções, correspondente 
ao valor de 500000$ (quinhentos mil escudos). 

- Sociedade Vasconcelos Lopes. Limitada, subscreve 
com 50 (cinquenta) acções, correspondente ao valor de 
500 000S (quinhentos mil escudos). 

- Féix António Pires, subscreve com 50 (cinquenta) 
acções, correspondente ao valor de 500 000$ (quinhentos 
mil escudos). 

Adegas Camilo Alves - S. A., subscreve com 990 
(novecentos e noventa) acções, correrponder.te a 9 900 000$ 
(nove milhões novecentos mii escudos). 

- Abilio Monteiro Macedo & Filhos, Limitada, subs-
creve coro 150 (cento e cinquenta) acções, correspondente 
a 1 500 000$ (um milhão e quinhentos mil escudos), 

—Seage —Agência de Navegação Cabo Verde, L-
mitado, subscreve com 200 (duzentos) acções, corresponden-
te ao valor de 2 000 000$ ('dois milhões de escudos). 

- Sociedade Luso Africana., Limitada (Praia), subs-
creve com 75 (setenta e cinco) acções, correspondente ao 
valor de 750 000$ (setecentos e cinquenta mil escudos). 

- Joaquim Maria Feijóo & Irmão, Limitada, subs-
creve com 30 (trinta acções, correspondente ao valor de 
300 000$ (trezentos mil escudos). 

- Eduardo Galina Monteiro, Limitada, subscreve com 
25 (vinte e cinco) acções, correspondente ao valor de 
250 000$ (duzentos e cinquenta mil escudos). 

- Flaviano de Jesus Galina Monteiro, subscreve 
com 25 (vinte e cinco) acções, correspondente ao valor de 
250 000$ (duzentos e cinquenta mil escudos). 

- Atica, Lin'citada - Actividades Comerciais As-
sociadas de Cabo Verde, subscreve com 25 (vinte e cinco) 
acções, correspondente ao valor de 250 000$ (duzentos e 
cinquenta mil escuds). 
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17) Casa Luar -Praia, subscreve com 50 (cinquenta) 
acções, correspondente ao valor de 500 000$ (quinhentos mil 
escudos). Sociedade essa que se regulará nos termos cons-
tantes dos  artigos seguintes: 

CAPÍTULO 1 

Artigo Primero - É constituída nos termos destes esta-
tutos urna Sooedade Anónima de Responsabilidade Limitada, 
cuja duração é sor tempo indeterminado. A Sociedade adopta 
a denominação de VICAVE Vinhos de Cabo Verde. S.A.R.L. 

Artigo Segundo A sociedade tem a sua séde em S. Vi-
cente, coden('o o Conse1 ho de Administração criar delegações, 
agências filiais ou outra qualquer forma e representação 
no País. 

Artigo Terceiro - A sociedade tem por objecto o enchi-
mento, a distribuição e a comercialização de vinhos, seus 
derivados e demais produtos afins, podendo ainda dedicar-se 
a ouairquer outros ramos de actividade comercial ou indus-
trial que venham a ser definidos pelo Conselho de Admi-
nistração. 

Artigo Quarto - A sociedade pede participar na Cons-
tituição de outras empresas cuja actividade seja reconhecida 
de interesse pelo Conselho de Administração. 

CAPÍTULO II 

Capital social 

Artigo Quinto - 1) - O capital social é de trinta mi-
lhões de escudos, divididos em três mil acções, no valor no-
minal de dez mil escudos cada, podendo ser agrupadas em 
litulot de urna, dez, cinquenta e cem acções. 

—Dois terços das acções serão nominativas 1/3 serão 
ao portador registadas. 

Na distribuição das acções aos subscritores, serão 
entregues sempre uma acção ao portador por cada duas 
acções nominativas. 

- O capital encontra-se integralmente subscrito. 

-0 capital subscrito encontrace realizado em dez 
por cento. 

61 -A realização do capital subscrito e não realizado 
terõ lugar quando for deliberado pelo Conselho de Adminis-
tração. 

Artigo Sexto— 1) —Qualquer aumento do capital social 
só poderá ter lugar por deliberação da Assembleia Geral. 

—Os accionistas terão sempre direito de preferência 
nas novas emissões. 

—O Conselho de Administração fixará antes de cada 
nova emissão as condições para atribuição das acções resul-
tantes desse aumento de capital 

Artigo Sétimo - 1) - Os titulos detl'.nitivos ou provisó-
rios renresentativos das acções conterão as assinaturas do 
Presidente do Conselho de Administra"ão e de um Admi-
r.istrador, podendo ser um deles por chancela. 

2) -As desnesas. com  quaisquer averbamentos serão 
sempre suportadas pelos accionista. 

Artigo Oitavo -A sociedade poderá adquirir acc6es e 
obrigações próprias e com elas fazer quaisquer operações 
que o Conselho de Administração julgar conveniente. 

Artigo Nono -Na transmissão de acções inter-vivos os 
accionistas gozam do direito de preferência. Ass/m, o accio-
nista que pretender vender as suas acções fará uma oferta 
por escrito aos outros accionistas na pr.bmOçãO das acções 
que cada um já possui. 

Artigo Décimo - 1) - Se a transmissão de acções se ope-
rar por morte de accionistas, deverão os herdeiros, no pe-
nodo de cento e oitenta dias após o falecimento, dar conhe- 

cimento do facto á sociedade e apresentar oportunamente 
as acções herdadas bem como documentos notarial ou judi-
cial comprovativos da sua qualidade de herdeiros. 

2) -No caso de falta de comunicação dos herdeiros 
dentro do prazo indicado no número anterior, deverá a 
sociedade notificar os herdeiros ou seus legitímos represen-
tantes para efeitos de averbamento. 

CAPÍTULO III 

Obrigações 

Artigo Décimo Primeiro 1) —A sociedade poderá emã-
tir obrigações nominativos, ou ao portador nos termos da 
legis l ação aplicável e nas condições que forem fixadas pela 
Assembleia Geral. 

2) - Os titulos definitivos ou provisórios representativos 
das obrigações conterão as assinaturas do Presidente do 
Conselho da Administração  e de um administrador uma das 
quais pode ser de chancela. 

CAPITULO IV 

Administração e Fiscalização da Sociedade 

SECÇÃO 1 

Administração 

Artigo Décimo Segundo - 1) —A adminÍstração da socie-
dade incumbirá a um Conselho de Administração constituída 
por três administradores efectivos e um suplente sendo obri-
gatoriamente efectivos os seguintes: 

Um representante das A.C.A.S. - SA; um representante 
da CONTAG, L.da e um representante das restantes enti-
dades privadas Caboverdeanas. 

-A Assembleia Geral designará entre os adminis-
tradores o presidente e o vice-presidente. 

-Em caso de impedimento de qualquer administrador, 
entra imediatamente em funções o membro suplente, me-
diante convocação do Conselho de Administração. 

—Os administradores efectivos deverão comunicar os 
seus impedimentos ao Conselho de Administração que avi-
sará o Administrador suplente para entrar em funções, du-
rante, tais impedimentos ou até que a Assembleia Geral 
eleja novo administrador efectivo, se o impedimento for 
permanente. 

Artigo Décimo Terceiro-1) -A orientação dos negó-
cios da Sociedade incumbe a um AdminÍstrador Delegado, 
ou a um Director-Geral designado pelo Conselho de Admi-
nistração e responsável pela gestão corrente da empresa, 
administração do seu património e pela sua representação 
em juízo e fora dele, gozando nos termos da lei dos presen-
tes estatutos de todos os poderes necessários, e nomeada-
mente aos seguintes: 

--Expedir normas e aprovar regulamentos interno. 

-Tomar as iniciativas e deisões necessárias ao fun-
cionamento e desenvolvimento da empresa de acordo com 
a política geral traçada pelo Conselho de Administração. 

-Executar e fazer executar as decisões do Conselho 
de Administração. 

-Assinar contratos e tudo o que fôr necessário e fa-
voreça pressecução dos objectivos da empresa e não seja 
proibido ou atribuido a outros órgãos pela lei ou pelos pre-
sentes estatutos. 

- Submeter a aprovação do Conselho de Administra-
ção: -a) O quadro do estatuto do ne" 
zação interna dos serviços e a política salarial.-c) Instru-
mentos de gestão previsional; - d) Documentos de presta-
ção de contas; - e1  Constituição de reservas e aplicação de 
resultados; - f) Programas de investimentos e financia-
mento: - g) Políticas de preços. 
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Artigo Décimo Quarto - Compete ao Conselho de Admi-
nistração exercerem em geral os mais amplos poderes de 
gerência assim como praticar os actos que visem à realiza-
ção do objecto social e, em especial; - a) Dar directrizes e 
instruções genéricas ao Director-Geral da Empresa; - b) Ex-
gir todas as informações e documentos juigados úteis para 
seguir as suas actividades: - e) Ordenar inspecções e inqué-
ritos ao seu funcionamento, sempre que se mostre necessá-
rio ou útil;— d) Apresentar a Assembleia Geral o relatório, 
contas e balanços anuais e proposta de aplicação de resul-
tados para aprovação até trinta e um de Março do ano 
seguinte a que disser respeito; —e) Desempenhar as demais 
funções previstas nos estatutos ou na lei. 

Artigo Décimo Quinto-1-0 Conselho de Administra-
ção reunirá sempre que fôr convocado pelo seu presidente, 
quer por iniciativa própria, quer a pedido do Conselho Fiscal. 

—As deliberações são tomadas por maioria absoluta 
de votos expressas, e só são válidas quando estiver presente 
a maioria dos membros do Conselho salvo nos casos pre-
vistos na lei em que exija unanimidade. 

-Ao Presidente do Conselho de Administração com-
pete presidir e orientar as reuniões e promover a execução 
das deliberações tomadas. 

-As deliberações são tomadas por maioria de votos 
expressos e em caso de empate pelo voto de qualidade do 
presidente. 

SECÇÃO II 

Fiscalização 

Artigo Décimo Sexto— 1) —A fiscalização dos negócios 
da sociedade incumbe a um Conselho Fiscal composto por 
três membros. Sempre que a Assembleia Geral entender con-
veniente poderá confiar cumulativamente tais funções a 
uma auditoria externa. 

—O Conselho fiscal reúne periodicamente nos termos 
da lei, ou sempre que convocado pelo seu Presidente, quer 
por iniciativa própria, quer a pedido do Conselho de Admi-
nistração e é necessário a presença de todos os membros. 

-Ao Presidente do Conselho Fiscal, compete orien-
tar e presidir as reuniões. 

—As deliberações serão tomadas por maioria de vo-
tos e expressos. 

CAPITULO V 

Assembleia Geral 

Artigo Décimo Sétimo - 1) - A Assembleia Geral com-
põe-se de accionista possuidores de uma ou mais acções 
que se encontram averbadas em seu nome e, as suas deli-
berações. quando tomadas nos termos da lei e dos presen-
tes estatutos, são obrigatórias para todos os accionista, ainda 
que ausentes, dissidentes ou incapazes. 

2) —Os accionistas, podem fazer-se representar por ou-
tros accionistas, havendo-se como procurações as cartas en-
viadas pelos próprios accionistas ao presidente da Mesa 
da Assembleia Geral. 

-Ce acco'istas. que sejam pesseas colectivas ou so-
ciedade serõo representado' nos termos Cia lei ou dos seus 
eslatulm ou ain(1a. r'r o'u'rn in careni em carta dirigida  
ao presidente da Mesa da Assembleia Geral, não carecendo 
que essa repi-esantação ceia coa Nada a accionistas. 

41 -A Assembleia Geral conidera-se contituida quando 
estejam presentes accionistio ou seus representantes que 
disnonham pe'o menos de dois terços dos votos conferidos 
pelo capital social 

-Cada acção dá direito a um voto. 

- As deliberações serão tomadas pela maioria abso-
luta dos votos contados salvo nos casos em que a lei esta-
belecer outra maior. 

-A Mesa da Assembleia Geral é composta por pre-
sidente e por dois secretários. 

-As Assembleias Gerais extraordinárias serão con-
vocadas a pedidos dos Conselhos de Administração ou fis-
cal, ou ainda por um grupo de accionistas que representa 
o minimo de um terço do capital social. 

-As convocatórias para a Assembleia Geral indi-
carão sempre o objecto das reuniões e far-se-ão por anún-
cios publicados no Boletim Oficial, com a antecedência de 
quinze dias e, ainda por carta registada com aviso de re-
cepção expedida com a mesma antecedência para todos os 
accionistas. 

-Caso não se verifique a condição expressa no 
número quatro deste artigo até trinta minutos depois da 
hora fixada na Convocatória para reunião da Assembleia 
Geral, a reunião será adiada e objecto de segunda convo-
catória de acordo com o número nove deste artigo décimo 
sétimo. 

-Em seguda Convocatória a Assembleia Geral fun-
cionará e delibera validamente, seja qual fôr o n'mero de 
accionistas presentes ou representados o  quantitavo do 
capital a que as acções correspondem. 

CAPÍTULO VI 

Disposições Comuns 

Artigo Décimo Oitavo - 1) —Os membros dos Orgãos 
sociais serão eleitos pela Assembleia Geral, por um peno-
do de três anos sendo permitida a reeleição por uma ou 
mais vezes. 

2) -Os membros dos Orgóos sociais definidos nestes 
estatutos serão eleitos nos seus cargos em reunião da As-
sembleia Geral. 

CAPÍTULO VII 

ExercÍcios Sociais e Aplicação de Resultados 

Artigo Décimo Nono—O ano social coincide com o ano 
civil. 

Artigo Vigésimo-Depois de deduzida a reserva legal 
a aplicação 'dos resultados será decidida pela Assembleia 
Geral em função dos objectivos da empresa, mediante 
proposta do Conselho de Administração. 

CAPITULO VIII 

Disposições gerais transitórias 

-No caso de transmissão de acções previstas no ar-
tigo 9.0, fica esclarecido que a presente transmissão no to-
cante aos accionistas estrangeiros só poderá dar-se na per-
centagem que a comparticipação deles não possa exceder 
a percentagem de 401,1, (quarenta por cento) do capital so-
cial global da sociedade. 

-Se os accionistas deliberarem a dissolução da socie-
dade a Assembleia Geral determinará a forma de liquidação 
e nomeará os liquidatários, fixando-lhes as atribuições. 

-Todas as questões emergentes deste contrato, Susci-
tadas entre accionistas ou qualquer accionista e a sociedade 
serão resolvidos de acordo com a lei comercial em vigor. 

Está conforme. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe, de S. Vi-
cente, em Mindelo. aos 26 de Outubro de 1990. -0 1.0 aju-
dante, Fernanda Silva Oliveira da Fonseca. 
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